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    1 INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa foi desenvolvida na linha de pesquisa Formação de Professores, Políticas e Práticas Pedagógicas, pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade do Estado de Mato Grosso, nos anos 2019 e 2020. A escolha do tema deu-se por sua relevância na política educacional do Brasil, pois, a partir da implantação do Plano de Ações Articuladas (PAR), com a adesão dos municípios, surgiu um novo ciclo, com uma forma diferente de relação entre os entes federados, demarcando a efetivação do processo de regime de colaboração e possibilitando o planejamento e a execução das ações com a assistência técnica e financeira do Ministério da Educação (MEC). Com essa iniciativa, procurou-se evitar que os acordos no processo de liberação de recursos aos municípios se dessem por emendas parlamentares – o que parecia mais um balcão de negócios, sem levar em consideração as prioridades de cada um dos entes federados.




    Outra situação que levou ao interesse pelo tema em discussão foi o envolvimento profissional no processo de implantação e execução do PAR, já que, no ano de 2007, o pesquisador atuava como dirigente municipal de educação no município de Vale de São Domingos, em Mato Grosso, permanecendo como gestor de 2005 a 2010. Depois, a partir de 2012 até os dias atuais, atuou como técnico na Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso (SEDUC-MT), na equipe da Unidade de Articulação de Políticas Educacionais, cuja missão era orientar as equipes municipais de educação no planejamento do PAR do estado de Mato Grosso.




    Além da trajetória pessoal, o que chamou a atenção para o tema foi sua importância para o planejamento da educação pública de estados e municípios, uma vez que se tratava da primeira ação com tamanha dimensão no Brasil, inicialmente priorizando os municípios com IDEB abaixo da média nacional, mas com abertura para a participação de todos. Depois, com base em critérios estabelecidos, atendeu a todos os municípios do país, com ações de apoio técnico e financeiro, a partir dos próprios planejamentos dos entes federados, com participação da comunidade.




    A partir dessa aproximação profissional e com a oportunidade de desenvolvimento de uma pesquisa, o pesquisador percebeu que poderia contribuir com a produção acadêmica. A articulação entre a experiência vivenciada, as informações disponíveis sobre a implantação e materialização do PAR nos três municípios selecionados para pesquisa, a produção bibliográfica sobre a temática e os referenciais teóricos que sustentam a análise podem auxiliarna compreensão de como o PAR, seu planejamento e seu monitoramento impactaram na educação das redes municipais, já que o PAR está em seu terceiro ciclo de aplicação.




    O Plano de Ações Articuladas tem um ciclo de planejamento a cada quatro anos, com abrangência nas áreas de gestão educacional, formação de profissionais da educação, práticas pedagógicas e infraestrutura. Como iniciou em 2007, o primeiro ciclo teve vigência até o ano de 2010, durante o governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT). Este primeiro ciclo do PAR teve como foco o atendimento aos municípios classificados como prioritários, que tiveram média do IDEB abaixo da média nacional; no estado de Mato Grosso, foram 21 nessa condição. Os demais municípios podiam realizar o diagnóstico e planejamento do PAR, mas sem o comprometimento do Ministério da Educação com o financiamento das ações planejadas.




    O segundo ciclo do PAR iniciou-se em 2011, com previsão de encerramento para 2014, durante o mandato da presidente Dilma Rousseff, também do PT, porém, este ciclo estendeu- se até 2016. Neste segundo ciclo, não houve distinção entre municípios prioritários e não prioritários; todos os municípios do estado fizeram seus planejamentos e receberam recursos via transferência direta, por meio do aceite de termo de compromisso no PAR. Os planejamentos foram analisados pela equipe técnica do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), e a liberação de termos de compromisso e recursos financeiros provenientes do PAR aos municípios mato-grossenses começou em 2012. Os municípios foram contemplados com equipamentos de climatização e tecnológicos, mobiliário, transporte escolar, construção de quadras escolares cobertas, creches e escolas.




    O terceiro ciclo do PAR teve início apenas no segundo semestre de 2017, no governo do presidente Michel Temer, do partido Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Neste ciclo, ficaram vinculados como pré-requisitos à realização do diagnóstico e planejamento: a obrigatoriedade do monitoramento do Plano Municipal de Educação e o alinhamento das metas relacionadas ao Plano Nacional de Educação no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC), uma vez que a maioria dos municípios teve seus planos aprovados em 2015. Este terceiro ciclo do PAR já iniciou enfraquecido, devido à crise política e econômica, com profundas mudanças de orientação no Governo Federal, e principalmente por causa da Emenda Constitucional nº 95/2016, que estabeleceu o teto para gastos primários, ou seja, educação e saúde, entre outros gastos sociais.




    Apesar de os ciclos terem quatro anos de vigência, havendo ainda o lançamento do ciclo posterior, as ações que foram financiadas prosseguem para acompanhamento, monitoramento e prestação de contas no próprio SIMEC/PAR. Portanto, as equipes técnicas dos municípios têm acesso a todos os ciclos do PAR, concomitantemente.




    Esta pesquisa foi realizada nos municípios de Planalto da Serra, Poconé e Rosário Oeste, escolhidos por terem sido apontados pelo Ministério da Educação como municípios prioritários, de acordo com a Resolução CD/FNDE nº 29 (BRASIL, 2007), que “estabelecia os critérios, os parâmetros e os procedimentos para a operacionalização da assistência financeira e suplementar a projetos educacionais, no âmbito do Compromisso Todos pela Educação, no exercício de 2007”. Ressalta-se, ainda, que esses eram os únicos municípios nessa condição na região da Baixada Cuiabana.




    A região denominada de Baixada Cuiabana é constituída de 13 municípios. Dentre eles, estão os dois municípios com a maior população do estado, que são Cuiabá e Várzea Grande; os demais municípios são de pequeno e médio porte. Nessa região, segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), estão concentrados 1.049.312 habitantes, representando uma média de 29,70% da população do estado de Mato Grosso.




    Dentre os 13 municípios, apenas a capital Cuiabá e Várzea Grande concentram 86% da população da região, enquanto os outros 14% estão distribuídos entres os outros 11 municípios. Quando contabilizamos todo o estado, observamos que 34% da população residem na Baixada Cuiabana. Com exceção da área metropolitana, a região é composta por municípios com uma economia bastante precária, pois não houve expansão da industrialização, comércio e serviços, e a maioria da população desses municípios recorre a Cuiabá e Várzea Grande para fazer suas aquisições.




    Segundo dados do IBGE/2010, apenas Cuiabá e Várzea Grande atingiram o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)1 0,700, que ainda se encontra em um nível de desenvolvimento médio. Os demais municípios estão abaixo dessa marca. Quanto à densidade demográfica, enquanto o município de Várzea Grande tem 240,98 hab/km², o município de Barão de Melgaço, localizado em região pantaneira, tem apenas 0,68 hab/km². No anexo I da Resolução CD/FNDE n° 29 (BRASIL, 2007) foi apresentada a relação dos municípios que não atingiram a média nacional do IDEB, incluindo-se outros 18 municípios do estado de Mato Grosso.




    Como segundo critério utilizado para escolher os três municípios, levou-se em conta que a região denominada Baixada Cuiabana tem uma gama maior de diversidade entre os municípios prioritários. O município de Planalto da Serra, de acordo com o Censo/2010, tinha apenas 2.726 habitantes, ocupando a quinta posição entre os municípios com a menor população. Já o município de Poconé ocupava a segunda posição entre os municípios prioritários, com a maior população. O município de Rosário Oeste, por sua vez, aparecia com a quarta maior população entre os prioritários.




    Outra característica que reforçou a escolha desses municípios foi seu IDH. Os três municípios da Baixada Cuiabana estão entre os municípios prioritários com os menores índices: Rosário Oeste com 0,650, sendo o quinto pior IDH; Poconé está na sexta posição, com 0,652; e Planalto da Serra ocupa a oitava pior posição entre os municípios prioritários, com 0,656. O índice apontado é indicador de qualidade de vida da população.




    Portanto, municípios da Baixada Cuiabana reuniram aspectos que os destacaram em relação aos que apareciam na lista dos prioritários, caracterizando uma região pobre no estado de Mato Grosso. Salienta-se que não se trata de pesquisa comparativa; o propósito é conhecer os impactos do PAR na educação dos três municípios, em razão de suas características socioeconômicas, populacionais e de gestão das redes públicas, dentre outros fatores que serão considerados na análise.




    O estudo dos três ciclos do PAR teve como seu período inicial a data de adesão ao termo de compromisso Todos pela Educação em 2007, fechando-se o ciclo da pesquisa no ano de 2019, período em que o PAR ainda se encontrava com iniciativas em execução, enquanto outras já tinham obtido financiamento e estavam no status de monitoramento; iniciativas que já haviam passado pelas etapas mencionadas encontravam-se com prestação de contas em andamento ou finalizada. Portanto, os municípios prioritários de Planalto da Serra, Poconé e Rosário Oeste são o lócus da pesquisa, centralizando-se nas Secretarias Municipais de Educação, os setores responsáveis pelo planejamento, monitoramento, execução e prestação de contas das ações do PAR.




    Os sujeitos da pesquisa foram selecionados com base nos seguintes critérios: terem atuado junto ao PAR nos três municípios selecionados para a pesquisa, no processo de compreensão do planejamento e monitoramento dos três ciclos do PAR, na coordenação do levantamento do diagnóstico educacional, na elaboração do planejamento, assim como no acompanhamento e monitoramento. Foram escolhidos os três atuais dirigentes municipais de Educação, porém, só dois participaram das entrevistas. Todos os ex-dirigentes nomeados a partir do ano 2007 foram convidados, mas somente sete aceitaram participar. Quanto à equipe técnica, foram convidados os três técnicos responsáveis pelo PAR nas Secretarias Municipais de Educação, pois conduziram o processo de implantação, monitoramento e execução; no entanto, apenas dois aceitaram ser entrevistados. Portanto, chegou-se ao total de 11 sujeitos.




    Os sujeitos foram denominados na pesquisa conforme sua função na Secretaria Municipal de Educação. Cada um dos atuais dirigentes e ex-dirigentes municipais de Educação recebeu a denominação Gestor, seguida do nome do município e do ciclo que caracteriza o período em que o sujeito atuou como dirigente municipal de Educação, por exemplo: Gestor 1/PS/3º ciclo (dirigente municipal de Educação de Planalto da Serra (PS) no 3º ciclo, que corresponde aos anos de 2017 a 2020). Da mesma forma, PO identifica o município de Poconé, e RO designa o município de Rosário Oeste. Houve repetição dos ciclos, pois há dirigente que atuou em mais de um ciclo do PAR, assim como houve ciclo com mais de um dirigente, em razão das mudanças administrativas devido às eleições e também pela rotatividade nos cargos comissionados na administração pública, como será anunciado nas análises.




    Os outros sujeitos da pesquisa são técnicos da Secretaria Municipal de Educação responsáveis pelo PAR, os quais receberam a denominação de Técnico, seguida do nome do município e do ciclo em que atuou, como, por exemplo: Técnico 1/PS/1º, 2º e 3º ciclos (técnico responsável pelo PAR no município de Planalto da Serra (PS) nos três ciclos do PAR) e Técnico 2/PO/3º ciclo (técnico responsável pelo PAR no município de Poconé (PO) no terceiro ciclo do PAR).




    No planejamento da pesquisa, estava previsto um total de 18 sujeitos a serem entrevistados, entre os atuais dirigentes, ex-dirigentes e técnicos responsáveis pelo PAR. Todos foram contatados e convidados a participar da pesquisa, porém, somente 11 sujeitos assinaram o Termo de Consentimento Livre e aceitaram participar da entrevista. Mesmo com a redução do número de entrevistados, foi possível buscar as informações sobre o Plano de Ações Articuladas, de forma a auxiliar no atendimento dos objetivos da pesquisa, que tem como objetivo geral:




    Compreender o planejamento e monitoramento dos três ciclos do Plano de Ações Articuladas dos municípios de Planalto da Serra, Poconé e Rosário Oeste e seus impactos para o financiamento, o regime de colaboração, a infraestrutura das escolas e a qualidade da educação nas redes municipais.




    Para auxiliar no cumprimento e busca dos resultados almejados, são considerados os seguintes objetivos específicos e estratégicos, imprescindíveis no processo de desenvolvimento da pesquisa:




    - Levantar e analisar os gastos em educação dos três municípios prioritários da Baixada Cuiabana, oriundo do Plano de Ações Articuladas, efetivado após firmamento de termos de compromisso;




    - Identificar os projetos implantados e executados, oriundos do Plano de Ações Articuladas, após apontamentos do diagnóstico realizado pelo Comitê Municipal do PAR;




    - Conhecer os acordos de cooperação firmados no PAR e analisar se contribuíram com a melhoria dos resultados do IDEB.




    Para atender ao primeiro objetivo específico, foi necessário pesquisar todas as entradas de recursos nos municípios pesquisados, entre os anos 2007 e 2019, e identificar se esses recursos foram oriundos de termos de compromisso firmados junto ao MEC/FNDE. Para colher as informações do segundo objetivo específico, foi preciso questionar os sujeitos, utilizando-se as entrevistas, para saber se o município implantou e/ou executou algum projeto na educação que tivesse se originado de alguma ação do PAR, já que o município realizou os diagnósticos referentes a cada um dos ciclos do PAR. Para atender ao terceiro objetivo, foi necessário mapear os acordos de cooperação firmados entre o município e o MEC/FNDE de ações previstas no PAR e identificar o objeto do acordo firmado, para saber se contemplava ações que contribuíram com a melhoria dos resultados do IDEB. A busca se deu por questionamento aos sujeitos nas entrevistas e identificação dos termos publicados.




    Esta pesquisa foi desenvolvida em um contexto flexível ao analisar o objeto de estudo, respeitando o rigor metodológico e, ao mesmo tempo, estabelecendo relações e interações com a realidade social mais ampla. Foi com base nestas características que o conjunto de ideias se construiu sobre o Plano de Ações Articuladas, pois os caminhos delineados para buscar as respostas ao objeto foram naturalmente direcionados a partir do objetivo almejado. Para Lakatos e Marconi (2003, p. 101), “as coisas não existem isoladas, destacadas uma das outras e independentes, mas como um todo unido, coerente”, e é assim que buscamos compreender o objeto de investigação, ou seja, pelas relações e mediações com o contexto político, econômico, social e educacional mais amplo e suas repercussões no contexto nacional e local, com vistas a alcançar os objetivos estabelecidos e os resultados almejados. Esse movimento contribui para desvelar as contradições existentes na realidade material na qual o objeto de investigação está inserido. Como asseguram Lakatos e Marconi (2003, p.102): “todo movimento, transformação ou desenvolvimento opera-se por meio das contradições ou mediante a negação de alguma coisa, essa negação se refere à transformação das coisas”, levando em consideração todo movimento histórico para desvendar as partes e o todo.




    O caminho percorrido para desenvolver a pesquisa sobre o Plano de Ações Articuladas está relacionado com a trajetória do pesquisador. Para Ghedin e Franco (2008, p. 118), “sujeito e objeto estão em contínua e dialética formação, evoluem por contradição interna, não de modo determinista, mas como resultado da intervenção humana mediante a prática”. No decorrer desse processo, existe uma análise subjetiva e objetiva também, já que, diante dos fatos, é necessário que se considere o seu contexto histórico. Segundo Freitas (2008, p. 9), “a subjetividade é um fato, mas ela não anula a objetividade”.




    Outro aspecto relevante na pesquisa são as análises do ponto de vista dos entrevistados, os quais se caracterizam pelas diferentes formações profissionais, experiências e até mesmo o tempo em que ocuparam a função. Tudo isso influencia os diferentes olhares sobre o tema, pois somos constituídos dentro de um processo histórico, somos transformados e transformadores, agentes ativos na luta pelas mudanças sociais em que acreditamos, carregados de intenções e ideologias.




    O tema pesquisado é uma das políticas de melhoria da qualidade da educação básica pública, implementada pelo Ministério da Educação no governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT) em 2007. A implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação pela União Federal em regime de colaboração com os demais entes federados, pelo Decreto 6.094 (BRASIL, 2007a), fez renascer a esperança do fortalecimento do regime de colaboração já prevista na legislação brasileira. Foi a partir do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) que o governo federal tornou realidade esta importante ação que veio contribuir na diminuição da desigualdade e equilibrar o desenvolvimento em todo o território nacional. Para Saviani (2007, p. 1.232), o “PDE foi saudado como um plano que, finalmente, estaria disposto a enfrentar esse problema, focando prioritariamente os níveis de qualidade do ensino ministrado em todas as escolas de educação básica do país”.




    Assim, podemos afirmar que era uma ação para melhoria da educação, mas que não dependia somente do PDE para que os resultados acontecessem. Isto significava apenas o primeiro passo de uma série de ações que deveriam surgir de um planejamento, acompanhado de monitoramento, avaliação e assistência para que o PDE pudesse de fato efetivar-se como uma política pública de qualidade. A implantação do PDE levou em consideração algumas particularidades e situações exclusivas do sistema educacional brasileiro, as quais são mencionadas por Haddad, então Ministro da Educação, para esclarecer algumas razões e princípios:




    A razão de ser do PDE está precisamente na necessidade de enfrentar estruturalmente a desigualdade de oportunidades educacionais. [...] O PDE pretende responder a esse desafio através de um acoplamento entre as dimensões educacional e territorial operado pelo conceito de arranjo educativo. (HADDAD, 2008, p. 5-6).




    Ao abordar o arranjo educativo que emerge com o PDE, Haddad enfatizava a necessidade do regime de colaboração entre os entes federados, fosse na horizontalização e/ou verticalização, no sentido de compartilhar as competências exclusivas para melhorar a qualidade da educação, equilibrando as disparidades existentes nas diferentes regiões. Uma das contribuições ao formato do PDE veio do Movimento Todos pela Educação, o qual “foi criado em 2005, por um grupo de intelectuais orgânicos do capital que se reuniram para refletir sobre a realidade educacional brasileira na atual configuração do capitalismo” (SILVA, 2008, p. 4). Nesse período, empresários articularam-se com o objetivo de buscar melhorias na qualidade da educação, como forma de interferir na educação brasileira, construindo um novo projeto neoliberal, que aos poucos foi se infiltrando em organizações e prestações de serviços no setor educacional, chegando até mesmo a influenciar projetos de normatização junto ao Congresso, uma vez que existem representantes que defendem seus interesses. Para Martins (2009, p.26):




    Sua inserção na sociedade civil, embora definida como “uma aliança” de esforços para o bem da nação, é, na verdade, uma forma inovadora de se obter consenso em torno de um projeto criado e dirigido pela classe empresarial. Nesse movimento, a responsabilidade social se afirma como referência ideológica que assegura unidade política da “direita para o social” em seu trabalho de legitimação da sociedade capitalista e de um projeto restrito de educação para as massas.




    Segundo Freitas (2014, p. 1.105), após o Movimento Todos pela Educação, o setor empresarial ganhou força no campo educacional, atuando em órgãos nacionais responsáveis pela elaboração de políticas educacionais nos próprios Ministérios e no Congresso Nacional. Desempenhou muito bem o papel de articulação junto à mídia liberal/conservadora, além de receber apoio das organizações educacionais e empresas dos variados campos educacionais, em busca da ampliação do mercado educacional. Contribuiu também na criação do Plano de Metas Todos pela Educação, uma ação pública que implementava meios e caminhos para melhorar o processo de ensino e aprendizagem no território brasileiro, o que foi efetivado com a publicação do Decreto nº 6.094 (BRASIL, 2007a), que tinha como uma das ações o apoio da União aos Estados e Municípios, mediante a elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR) em regime de colaboração.




    Um dos tópicos abordados nesta pesquisa é o regime de colaboração entre os entes federados, presente na legislação brasileira desde a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a qual diz, em seu artigo 211, que: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. A LDBN nº 9.394 (BRASIL, 1996), faz referência a isso no artigo 8º e segue citando decretos, resoluções e acordos firmados de parcerias entre os entes. Percebemos, pelo quantitativo de normatização, que muitos esforços foram empreendidos na tentativa de implementação do regime de colaboração, mas não foram suficientes para instrumentalizar e efetivar este tão almejado regime.




    O regime de colaboração começou a ganhar uma nova forma quando, pelo Decreto 6.094 (BRASIL, 2007a), ficou estabelecida




    A implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, pela União Federal, em regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação das famílias e da comunidade, mediante programas e ações de assistência técnica e financeira, visando à mobilização social pela melhoria da qualidade da educação básica.




    A partir desse período, o PDE surge na intenção de fazer com que o regime de colaboração tenha um novo formato e se efetive no processo de cooperação entre os entes federados, proporcionando meios para “compartilhar competências políticas, técnicas e financeiras para a execução de programas de manutenção e desenvolvimento da educação, de forma a concertar a atuação dos entes federados sem ferir-lhes a autonomia”. (HADDAD, 2008, p. 8). Para Camini (2010, p. 190), “o regime de colaboração entre os entes federados é uma estratégia destacada do Plano para definição e implantação das políticas e projetos articulados”, uma forma de cooperação que fortalece as ações na educação, em busca de melhorias da qualidade do ensino, pois o país carece de ações cooperativas entre os diversos entes federados para enfrentar tanta desigualdade existente no território brasileiro.




    Portanto, entender os aspectos colaborativos e estas relações intergovernamentais que fazem parte do regime de colaboração é imprescindível para compreender este novo regime fortalecido pelo PAR. Para Souza (2010, p. 63), o Plano de Ações Articuladas é “visto como ingrediente do Plano de Metas, eleito como capaz de protegê-lo daquilo que tem sido o maior impeditivo do desenvolvimento do regime de colaboração: a descontinuidade das ações, a reinvenção, a intermitência”. Dentre os meios de efetivação da política, o PAR se faz presente “como instrumento de efetivação do regime de colaboração e como ferramenta de planejamento para gestão educacional dos sistemas de ensino municipais” (SOUZA, 2010, p. 13). Esta forma de implantação de políticas públicas é vista também como controle e interferência na autonomia dos entes federados, um modelo gerencialista proposto no modelo neoliberal. Conforme Camini (2010, p. 270):




    ao mesmo tempo em que o MEC descentraliza as ações de implementação (e com elas recursos financeiros, autonomia orçamentária), põe em prática novas formas de controle e vigilância, de autoverificação, muitas vezes com base na cobrança dos resultados que foram prometidos por meio de fixação dos objetivos e metas pelos próprios envolvidos.




    No modelo cooperativo entre os entes federados, muitas vezes, o ente mais dependente é o município, que se submete ao controle e ao cumprimento de metas, sem nem sequer participar da formulação das ações e políticas que se compromete a executar, mediante adesão e/ou acordos de colaboração. Evidenciam-se, assim, sua falta de autonomia e a impossibilidade de assumir o protagonismo na educação em seu território.




    Para compreender essas relações e os impactos práticos nos municípios, a realização desta pesquisa careceu de alguns procedimentos básicos e essenciais no seu desenvolvimento, envolvendo a pesquisa bibliográfica e documental e as entrevistas semiestruturadas aplicadas aos sujeitos que atuaram à frente do PAR nos três municípios selecionados para a pesquisa, pois a forma e os objetivos escolhidos exigiram métodos variados para se chegar ao resultado. Para Gil (2010, p. 29), “praticamente toda pesquisa acadêmica requer em algum momento a realização de trabalho que pode ser caracterizado como pesquisa bibliográfica”, ou seja, o trabalho de pesquisa exige conhecimento e apropriação de parte da produção realizada e disponível sobre a temática, o que contribui para o pesquisador buscar novos conhecimentos ou ampliá-los.




    Quanto à literatura especializada, esta constitui a centralidade do trabalho do pesquisador, pois foi nas teorias relacionadas ao objeto de pesquisa que o trabalho se fundamentou. Foi um ato artístico o processo de seleção dos assuntos publicados, os quais complementaram a discussão, com base na linha de pesquisa, no tipo de abordagem e nas perspectivas quanto à construção do referencial teórico. Moroz e Gianfaldoni (2006, p. 29) citam a importância da pesquisa bibliográfica na construção da produção científica:




    A consulta à literatura permite, ainda, familiaridade aos temas tratados, sem o que seria impossível a realização de um trabalho de boa qualidade. Finalmente, o conhecimento daquilo que já está disponível fornece, em geral, boas sugestões quanto às técnicas de pesquisa mais adequadas à investigação de problemas específicos, poupando, desta maneira, esforços significativos por parte daquele que pretende iniciar um empreendimento na área.




    A pesquisa bibliográfica serviu para apropriação do conhecimento produzido sobre a temática da pesquisa. Anotações, indagações e explorações das leituras foram meios utilizados para selecionar as produções que complementaram e contribuíram com o desenvolvimento do objeto de estudo.




    Em se tratando de produção de conhecimento novo, é fundamental a apropriação de elaborações teóricas anteriormente produzidas, pois o saber não surge do nada; é necessário que seja construído, e, para construí-lo, precisamos conhecer, saber o que se quer, saber do que se trata, reunir as experiências. Na verdade, trata-se de um conjunto variado de coisas e situações, construídos com dedicação. Para Gatti (2012, p. 28), “trata-se do domínio de um repertório bibliográfico mais amplo, que permita a criatividade construtiva do pesquisador, seja na fundamentação do seu problema, seja na atribuição de significados aos dados”.




    Este trabalho acadêmico, que tem como tema o Plano de Ações Articuladas desenvolvido nesta sociedade capitalista, da qual o objeto faz parte, está fundamentado nas referências teóricas que abordam as contradições e o processo histórico desta sociedade, compreendidos a partir dos estudos teóricos, dos levantamentos de dados e das entrevistas feitas com os sujeitos. Foram necessários olhares diferentes para que pudéssemos obter respostas diversas desta totalidade, já que nossa sociedade é complexa. Como diz Paulo Netto (2011, p.31), “o ser social – e a sociabilidade resulta elementarmente do trabalho, que constituirá o modelo práxis – é processo, movimento, que se dinamiza por contradições, cuja superação o conduz a patamares de crescente complexidade, nos quais novas contradições impulsionam a outras superações”. Foi nesse ambiente complexo e contraditório que ocorreu a pesquisa, o que exigiu do pesquisador todo respeito e flexibilidade para lidar com as constantes transformações.




    Entender o processo histórico para realizar a pesquisa se faz necessário, uma vez que as coisas se relacionam e que, nas abstrações, se pode chegar às respostas que buscamos. Portanto, conhecer o processo, a história, as tendências, nos faz entender melhor a constituição da base material, ou seja, da realidade na qual o objeto se situa.




    Sobre a crise do capitalismo, Mészáros (2011, p. 17) diz que ela “vai se tornar à certa altura muito mais profunda, no sentido de invadir não apenas o mundo das finanças globais mais ou menos parasitárias, mas também todos os domínios da nossa vida social, econômica e cultural”. É com esse entendimento que percebemos a crise estrutural estabelecida no capitalismo e o desenrolar do processo histórico, que muito tem transformado.




    As mudanças ocorridas, principalmente as crises econômicas, sociais e culturais, influenciam a vida das pessoas e a sociedade, precisando ser analisadas nas pesquisas para que possamos entendê-las. O processo de construção do conhecimento por meio de pesquisa bibliográfica, segundo Marconi e Lakatos (2003, p.182), concretiza-se quando exploramos os seguintes campos:




    A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico, etc., até meios de comunicação orais: rádio, gravações em fita magnética e audiovisuais: filmes e televisão. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido transcritas por alguma forma, querem publicadas, querem gravadas.




    A imersão no mundo da leitura foi um fato essencial e necessário; o uso de técnicas, como leituras rápidas para localizar, selecionar e verificar se aquilo que selecionamos atendia ao objeto da pesquisa, foi de extrema necessidade na construção da pesquisa, a qual só se concretiza se estabelecemos relações entre as leituras e os problemas, se aprofundamos a análise crítica com coerência e se interpretamos os dados com base teórica.




    Outro procedimento metodológico utilizado no processo de produção de conhecimento foi a pesquisa documental, “fonte de coleta de dados restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias” (MARCONI e LAKATOS, 2003, p. 174). Trata-se de um procedimento que tem algumas semelhanças com a pesquisa bibliográfica, devido às suas estreitas relações quanto à forma dos registros.




    Os documentos referenciados no Plano de Ações Articuladas foram os projetos criados no âmbito do próprio município para atender às ações oriundas do PAR, assim como os programas criados estrategicamente para melhorar os resultados da qualidade da educação; como exemplo, os métodos avaliativos criados para aferir a situação da educação no município. Sabemos que o registro é algo essencial, não tendo como evitar, tanto para guardar a memória, quanto para as ações planejadas e programadas, que trazem orientações à comunidade envolvida no processo.




    Na análise dos dados, levamos em consideração o seu contexto e circunstância. As informações foram extremamente interessantes no processo de significação da pesquisa, centrada nos objetivos propostos. Como afirma Gatti (2012, p.31) sobre a contextualização e a construção dos significados, “é necessário que os dados e as análises sejam colocados em contexto, em dados circunstanciais ou numa conjuntura e não tomá-los em si”.




    Analisamos as ações desenvolvidas na educação a partir da compreensão do planejamento e monitoramento do PAR, assim como procedemos à análise dos gastos em educação, facilitando a compreensão do objeto por meio da interpretação da realidade no conjunto de informações. Em se tratando dos objetivos que fazem parte da identificação dos resultados do IDEB, dos projetos implantados e executados na educação municipal, estes, para Costa e Costa (2012, p. 38) servem “para potencializar os significados”. É a partir de dados como estes que se confirmam os resultados, desde que estejam alinhados e coerentes com o processo utilizado.




    Além dos estudos bibliográficos e pesquisa documental, outra via que utilizamos foram as entrevistas com sujeitos envolvidos diretamente com a implementação do PAR nas Secretarias Municipais de Educação dos municípios de Planalto da Serra, Poconé e Rosário Oeste. A pesquisa de campo é um instrumento utilizado para enriquecer o trabalho, pois a interação com o objeto dá oportunidade de uma melhor compreensão do sistema complexo que é. Como afirma Minayo (2000, p. 61), “o trabalho de campo permite a aproximação do pesquisador da realidade sobre a qual formulou uma pergunta, e ainda estabelece uma interação com os atores”. Utilizamos a entrevista por ser um dos recursos alinhados aos demais. Brandão (2010) trata da importância das entrevistas como recurso metodológico da pesquisa, dizendo que, quando bem planejada e explorada, contribui para a produção e aprimora o tema em questão.




    Questionários e entrevistas precisam ancorar-se em categorias, quando bem definidos, asseguram a consistência dos “dados” e potencializam a densidade da análise e a interpretação dos mesmos. Poderíamos defini-las operacionalmente como vocábulos ou expressões que funcionam como uma espécie de ímã agregador de informações: conceito-síntese. (BRANDÃO, 2010, p.47).




    O caminho percorrido para se chegar aos objetivos planejados foi de informações, registros e produções sobre o PAR, termo de adesão firmado pelo prefeito e dirigente municipal de Educação no ano de 2007 e a organização de cada um dos três ciclos de planejamento, sua execução e monitoramento. Constou, ainda, de entrevistas, um dos instrumentos utilizados para auxiliar na compreensão da materialização do PAR na esfera municipal e identificar a importância dada às ações na gestão educacional.




    Para Moroz e Gianfaldoni (2006, p.79), “a entrevista tem a vantagem de envolver uma relação pessoal entre pesquisador/sujeito, o que facilita um maior esclarecimento de pontos nebulosos”. Pela entrevista, obtêm-se esclarecimentos que os documentos, por si sós, não conseguem expressar. Pode-se considerar que a entrevista constitui estratégia que enriquece a pesquisa e contribui para a persecução dos objetivos.




    O processo de entrevista muito exige do pesquisador (BRANDÃO, 2010), pois, apesar de ficar em uma posição privilegiada, é o entrevistador quem precisa assumir o controle com equilíbrio e o intuito de explorar o assunto ao máximo. Outro cuidado a ser seguido em uma entrevista é não assumir o papel de dominador; é preciso que se crie empatia entre pesquisador e pesquisado e que haja um engajamento entre ambos, uma vez que é um processo que precisa ser construído.




    Discutindo-se a importância da pesquisa e, principalmente, o grau de exigência do pesquisador no controle da entrevista e o foco na busca do que se quer explorar do entrevistado, os passos e fases são todos importantíssimos no processo de produção do conhecimento. Brandão (2010, p. 48) alerta e traz alguns pontos importantes deste processo para que o pesquisador consiga êxito:




    A entrevista é trabalho, reclamando uma atenção permanente do pesquisador aos seus objetivos, obrigando-o a colocar-se intensamente à escuta do que é dito, a refletir sobre a forma e o conteúdo da fala do entrevistado, os encadeamentos, as indecisões, contradições, as expressões e gestos.




    Na realização desta importante etapa da pesquisa, o calendário sofreu alteração, pois as entrevistas, que estavam planejadas para março de 2020, aconteceram entre os dias 26 de junho e 16 de julho de 2020, em razão da suspensão de atividades presenciais devido à pandemia do coronavírus. Os contatos foram reagendados com os sujeitos da pesquisa, e, como já foi dito, dos 18 sujeitos previstos, somente 11 aceitaram contribuir. Foi necessário utilizar uma nova estratégia, já que as entrevistas, que seriam realizadas presencialmente, tiveram que ser feitas com uso de recursos tecnológicos, no caso, pela plataforma Skype.




    Os entrevistados assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, autorizando o uso de suas falas nesta pesquisa. Para preservar os sujeitos da pesquisa, optamos pelo anonimato, utilizando pseudônimos para identificá-los/as, conforme mencionado anteriormente. As entrevistas realizadas e gravadas duraram de 16 a 51 minutos cada uma. No processo de transcrições, foi utilizado um programa chamado Voice Notepad, mas todas as entrevistas foram revisadas, devido à qualidade dos áudios gravados. O programa fazia algumas traduções que não condiziam com a fala dos entrevistados, em virtude da qualidade da gravação, por causa do sinal ruim de internet no momento da realização das entrevistas, sendo necessária, dessa forma, uma minuciosa revisão da transcrição.




    O tipo de entrevista usado foi a semiestruturada, que atende aos objetivos da pesquisa, proporcionando certa abertura ao entrevistado e abrindo espaço ao pesquisador na busca de informações que contemplem o objeto de investigação. Triviños (1987, p.146) aponta a vantagem de trabalhar com a entrevista semiestruturada:




    Queremos privilegiar a entrevista semiestruturada porque esta, ao mesmo tempo que valoriza a presença do investigador, oferece todas as perspectivas possíveis para que o informante alcance a liberdade e a espontaneidade necessárias, enriquecendo a investigação.




    A formulação do roteiro de entrevista teve como base os objetivos da pesquisa, que são a essência do trabalho e precisam estar alinhados com a fundamentação teórica, a fim de evitar caminhos diferentes entre teoria e prática. O roteiro de entrevista deu abertura ao aprofundamento no campo de investigação e possibilitou a ampliação de informações e a retomada da ideia central. Os entrevistados tiveram que responder aos questionamentos e tiveram liberdade para expor suas informações, conhecimentos e experiências sobre o PAR.




    Sabemos que os dados levantados em seu estado bruto, por si sós, são apenas um amontoado de informações. Por isso, foi necessário interpretá-los, sem perder o teor e a originalidade, evitando-se certas descaracterizações, por meio da análise dos conteúdos coletados nas entrevistas e também pela interpretação dos dados orçamentários e dos resultados do IDEB, com o intuito de compreender o objeto pesquisado e sua relação e interações com o contexto mais amplo. Para selecionar, descrever e interpretar o conteúdo das entrevistas, utilizamos a análise de conteúdo, entendida “como um conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” (BARDIN, 2011, p. 44). O método análise de conteúdo foi o preferido por tratar- se do mais adequado para analisar dados qualitativos, partindo-se do que dizem os sujeitos entrevistados e das observações realizadas pelo pesquisador.




    A partir do primeiro contato com os documentos, foram feitas uma seleção e organização, mediante análise das entrevistas, classificando-se Unidades de Análise. Estas foram divididas com base nos objetivos específicos, pois os próprios questionamentos realizados nas entrevistas já traçavam este caminho virtuoso, levando aos resultados abordados no objetivo geral.




    Quanto à Unidade de Registro, esta organização foi a partir de recortes extraídos das próprias entrevistas que traziam as características necessárias para atender aos objetivos específicos da pesquisa.




    Quadro 1 – Relação das Unidades de Análise/categorias
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    Fonte: Elaborado pelo autor, conforme documentos e entrevistas transcritas




    Os caminhos teórico-metodológicos percorridos para realizar esta pesquisa, além de contextualização histórica do Plano de Ações Articuladas, do apoio técnico e financeiro do Ministério da Educação e de seus impactos nos três municípios prioritários da Baixada Cuiabana, envolveram a realização de estudos bibliográficos, documentais e de balanço de produção, além das entrevistas, organizadas em um roteiro semiestruturado aplicado aos sujeitos selecionados para participarem da pesquisa. Nesta etapa, ainda levantamos dados e informações sobre os municípios, o que se mostrou necessário ao processo da pesquisa, em razão das escolhas teórico-metodológicas adotadas.




    Na realização de um intenso trabalho, que envolve a análise de conteúdo e a interpretação dos dados, foi necessária habilidade no manuseio das informações obtidas em documentos, entrevistas e sistemas de informações disponíveis, as quais já foram predefinidas. Conforme adverte Minayo (2000, p. 197), “existem três grandes obstáculos aos pesquisadores, quando se parte para análise dos dados recolhidos, que são: a ilusão da transparência, o risco de sucumbir à magia dos métodos e técnicas e ainda a dificuldade de juntar teorias e conceitos muito abstratos”. Portanto, o zelo, o controle e a perícia foram elementos indispensáveis para avançarmos na consolidação da pesquisa.




    Para um melhor entendimento dos impactos do PAR no financiamento e na melhoria da qualidade da educação, foi preciso estabelecer um comparativo entre o primeiro, o segundo e o terceiro ciclos do Plano de Ações Articuladas, para compreendermos a linearidade e manutenção do programa, mediante análise do que se planejou e executou do PAR no SIMEC. Além desta análise dos ciclos do PAR, viu-se a necessidade de entendermos as dimensões em cada um dos planejamentos, quando se tratou das prioridades, entre gestão educacional, formação dos profissionais da educação, práticas pedagógicas e infraestrutura física.




    O acesso aos dados dos municípios por meio do SIMEC foi outra maneira de conhecer e entender o planejamento, que passou por uma análise minuciosa para desvendar as necessidades e intenções apontadas no sistema. Outra forma utilizada para compreender o sistema de financiamento da educação dos municípios pesquisados foi o acesso ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE) do Ministério da Educação no Brasil, além da plataforma de liberação de recursos à educação no portal do FNDE.




    SIOPE é um sistema de informações sobre orçamento público em educação, cujo principal objetivo é levar ao conhecimento da sociedade o quanto as três esferas de governo investem efetivamente em educação no Brasil, fortalecendo, assim, os mecanismos de controle social dos gastos na manutenção e desenvolvimento do ensino. Dessa forma, este sistema contribui para garantir maior efetividade e eficácia das despesas públicas em educação.




    A implantação deste sistema é de particular importância para os gestores educacionais dos estados e municípios, pois os auxilia no planejamento das ações, fornecendo informações atualizadas sobre as receitas públicas e os correspondentes recursos vinculados à educação. Os indicadores gerados pelo SIOPE vão assegurar ainda maior transparência da gestão educacional. O sistema poderá subsidiar a definição e a implementação de políticas de financiamento orientadas para a promoção da inclusão educacional, da igualdade de oportunidades, da equidade, da efetividade e da qualidade do ensino público.




    De acordo com a Portaria MEC nº 844 (BRASIL, 2008), o SIOPE apresenta as seguintes características: Inserção e atualização permanente de dados da União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios; Caráter declaratório; Processos informatizados de declaração, armazenamento, disponibilização e extração dos dados; Publicidade das informações declaradas e dos indicadores calculados; Realização de cálculo automático dos percentuais mínimos aplicados em manutenção e desenvolvimento de ensino, de acordo com a metodologia adotada; Correspondência entre as informações declaradas na base de dados com os demonstrativos contábeis publicados pelos entes da federação.




    No processo de seleção dos documentos e referencial teórico, de entrevistas e de coleta de dados, além da quantidade, foi levada em consideração a qualidade. Isso foi necessário para conhecermos o tema em sua completude, confrontando informações em discussões, análises e interpretações do conjunto das ações, o que enriqueceu e facilitou o entendimento sobre o objeto pesquisado, em um processo de complementação entre os variados métodos utilizados e seus produtos.




    Com o objetivo de conhecer as pesquisas acadêmicas publicadas desde o ano de 2007 até 2019 sobre o Plano de Ações Articuladas no Brasil, nos Programas de Pós-Graduação em Educação, realizamos um balanço de produção na plataforma da Capes, denominada de Catálogo de Teses e Dissertações. Para realizar as buscas pelas produções publicadas relacionadas ao PAR, foram utilizados os seguintes descritores: “Plano de Ações Articuladas”, “PDE” e “PAR”. Apresentamos os dados da pesquisa realizada no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes de 2007 a 2019, com a utilização dos descritores, contemplando ao máximo a produção científica sobre o Plano de Ações Articuladas na plataforma.




    Tabela 1 – Quantidade de teses e dissertações por descritores no Catálogo de Teses e Dissertações publicadas entre os anos 2007 e 2019.
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    Fonte: elaborada pelo autor, conforme pesquisa no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, considerando o período de 2007 a 2019.




    A Tabela 1 apresenta o balanço das pesquisas realizadas entre os anos de 2007 e 2019, publicadas no banco de dados da Capes. Após análise, percebemos que a maior abrangência de trabalhos publicados se deu quando usamos o descritor “Plano de Ações Articuladas”, e a menor abrangência ocorreu quando utilizamos o descritor “PDE”. Várias publicações apareceram em mais de um dos descritores, pois mais de um dos descritores pesquisados constavam no título, resumo e palavras-chave.




    Despois de realizada a pesquisa, foi a vez de analisarmos as produções que apareceram no levantamento. Começamos a análise pelos títulos das pesquisas para saber qual a relação com o objeto pesquisado, com o intuito de selecionar somente as produções que reportavam ao Plano de Ações Articuladas e PDE. Em um segundo momento, foram analisados os resumos, com a intenção de identificar aqueles que se aproximavam do assunto tratado e que pudessem contribuir com a pesquisa em desenvolvimento, contemplando o processo de implantação do PAR no estado de Mato Grosso.




    Entre as várias produções sobre o assunto pesquisado, selecionamos apenas nove, por entendermos, após análise do resumo, que tinham uma relação mais estreita com os objetos de pesquisa que nos interessavam, ora tratando do PAR e de sua contribuição à melhoria da qualidade da educação, ora focalizando a relação do PAR com a elevação do IDEB, ora considerando a gestão educacional e suas propostas de melhorias para os índices dos municípios.




    Quadro 2 – Produções publicadas no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes
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            Universidade Federal do Rio Grande do Sul/UFRS


          



          	

            Programa de Pós-Graduação em Educação


          



          	

            A Gestão Educacional e a relação entre os entes federados na Política Educacional do PDE/Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação


          



          	

            Lúcia Camini
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            Universidade Federal do Estado de Mato Grosso/UFMT


          



          	

            Programa de Pós-Graduação em Educação


          



          	

            O Plano de Ações Articuladas – PAR – Das redes municipais de ensino de Mato Grosso.


          



          	

            Márcia Helena de Moraes Souza


          



          	

            2010


          

        




        

          	

            Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” UNESP


          



          	

            Programa de Pós-Graduação em Educação


          



          	

            O Plano de Ações Articuladas nos municípios prioritários: o exercício cooperativo em análise


          



          	

            Luciana Teófilo Santana


          



          	

            2011


          

        




        

          	

            Universidade Federal da Grande Dourados/UFGD


          



          	

            Programa de Pós-Graduação em Educação


          



          	

            A qualidade da educação básica no PDE: Uma análise a partir do Plano de Ações Articuladas


          



          	

            Milene Dias Amorim


          



          	

            2011


          

        




        

          	

            Universidade de Brasília/UNB


          



          	

            Programa de Pós-Graduação em Administração/PPGA


          



          	

            O impacto do Plano de Ações Articuladas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação na qualidade da educação


          



          	

            Fernanda Lucena Ribeiro


          



          	

            2012


          

        




        

          	

            Universidade Católica Dom Bosco/UCDB


          



          	

            Programa de Pós-Graduação em Educação


          



          	

            A utilização dos resultados da avaliação institucional externa da educação no âmbito do Plano de Ações Articuladas em municípios sul-mato-grossenses (2007-2010)


          



          	

            Vera de Fátima Paula Antunes


          



          	

            2012


          

        




        

          	

            Universidade Federal da Grande Dourados/UFGD


          



          	

            Programa de Pós-Graduação em Educação


          



          	

            O Plano de Ações Articuladas na gestão educacional: desafios à implementação das políticas educacionais em municípios de Mato Grosso do Sul


          



          	

            Adriana Valadão


          



          	

            2015


          

        




        

          	

            Universidade Federal do Rio Grande do Norte/UFRN


          



          	

            Programa de Pós-Graduação em Educação
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    Fonte: elaborado pelo autor, conforme pesquisa realizada no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, considerando os anos de 2007 a 2019.




    A primeira produção em que percebemos relação com o objeto que pesquisamos foi uma tese do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, publicada em 2009, da pesquisadora Lúcia Camini, sob o título “A Gestão Educacional e a relação entre os entes federados na Política Educacional do PDE/Compromisso Todos pela Educação”. A pesquisa trata da relação interfederativa, abordando o Plano de Ações Articuladas e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. Na perspectiva do regime de colaboração, Camini (2009, p. 259) diz que “a política de colaboração intergovernamental tem características de centralização e descentralização, porque a concepção de política ocorreu de forma centralizada, mas ela se materializa de forma descentralizada no âmbito dos estados e municípios”. Portanto, essa pesquisa muito contribuiu para entender como se deu a relação entre a União e os municípios pesquisados nos estágios de diagnóstico, planejamento e execução, etapas do PAR que os municípios se comprometiam a cumprir mediante termo de adesão, assim como as metas estabelecidas do IDEB.




    Entre as produções, outra que selecionamos foi a pesquisa de Márcia Helena de Moraes Souza, denominada “O Plano de Ações Articuladas – PAR – Das redes municipais de Ensino de Mato Grosso”, dissertação publicada em 2010, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Estado de Mato Grosso. O trabalho foi escolhido por ser a primeira publicação sobre o Plano de Ações Articuladas no estado, lócus desta pesquisa. A autora relata a forma como foi organizado o apoio técnico aos municípios, tendo o estado de Mato Grosso como pioneiro ao propor parceria entre a universidade e a Secretaria de Estado de Educação para expandir o apoio aos municípios não prioritários, assim viabilizando o processo de diagnóstico e elaboração do PAR nos 141 municípios. Os resultados da pesquisa de Souza (2010, p. 6) podem ser assim resumidos:




    Quanto à análise do diagnóstico, os resultados apontam para um quadro preocupante em relação ao descumprimento de orientações e diretrizes nacionais, à baixa participação no controle social da educação e a carência estrutural nas escolas municipais do estado. Quanto ao processo de implantação, a avaliação é de que o PAR conseguiu aproximar o Ministério da Educação (MEC) da realidade dos municípios mato-grossenses, e iniciou o processo de efetivação do regime de colaboração entre o estado e os municípios, que em Mato Grosso é compromisso expresso tanto na Constituição Estadual de 1989, quanto na Lei Complementar nº 49, que desde 1998 propõe a instituição do Sistema Único de Educação Básica no estado.




    A pesquisa de Souza (2010) teve como objetivo discutir o instrumento de diagnóstico e analisar, além dos dados levantados, os limites e avanços no processo de implementação do PAR nas redes municipais de ensino de Mato Grosso. A produção apresentou e discutiu o momento histórico de um planejamento educacional em todo o estado que tinha como proposta planejar com base em um diagnóstico realizado por uma Comissão de Elaboração do PAR com representantes dos vários segmentos da sociedade.




    A terceira pesquisa é do Programa de Pós-Graduação da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”/UNESP, do ano 2011, sob o título “O Plano de Ações Articuladas nos municípios paulistas prioritários: o exercício cooperativo em análise”, da pesquisadora Luciana Teófilo Santana. O objetivo foi identificar e analisar a cooperação técnica e financeira ofertada pelo Ministério da Educação a partir das ações e subações sugeridas pelo Plano de Ações Articuladas em municípios priorizados pelo plano.




    Luciana Teófilo Santana trabalhou a partir das cooperações existentes entre os municípios prioritários e o MEC, envolvendo a proposta de identificar e analisar as cooperações técnicas e financeiras estabelecidas a partir das ações sugeridas pelo PAR. Trata-se de uma proposta de trabalho focada no processo de implementação do primeiro ciclo do PAR. A autora aponta como conclusão da pesquisa:




    a importância de implantação de medidas com vistas à cooperação entre os entes federados para empreender as políticas educacionais, nas quais os municípios, esferas frágeis de poder, possam se utilizar de programas e ações pré-estabelecidos, no âmbito do Governo Federal, com a finalidade de elevar seus índices educacionais que devem refletir na qualidade do ensino. (SANTANA, 2011, p. 1).




    Entre todas as publicações que apareceram no balanço de produção, a única voltada aos municípios prioritários foi a de Luciana Teófilo Santana, do estado de São Paulo, a qual contribuiu para o entendimento do processo de cooperação estabelecido na implementação do PAR, já que seu estudo focou também acordos de cooperação dos municípios prioritários, definidos no início do programa.




    Outra pesquisa do ano de 2011 foi desenvolvida no Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal da Grande Dourados, em Mato Grosso do Sul, pela pesquisadora Milene Dias Amorim. A pesquisa intitulou-se “A qualidade da educação no Plano de Desenvolvimento da Educação: Uma análise a partir do Plano de Ações Articuladas”, tendo “como objetivo explicitar e analisar a concepção de qualidade na política educacional, com vistas a compreender as implicações do PAR na concepção de qualidade dos sistemas municipais de educação de dois municípios do estado de Mato Grosso do Sul” (AMORIM, 2011, p. 159). A pesquisa de Amorim apontou, dentre outras questões, os seguintes resultados:




    Pode-se apreender que os municípios estão deixando de construir seu próprio conceito e aderindo ao conceito nacional em troca de maior assistência técnica por parte do Ministério da Educação, principalmente, por maior financiamento. Os recursos financeiros têm ditado as ações das secretarias municipais de educação e por isso pode-se afirmar que o conceito de qualidade da política nacional de educação instaurada com o PDE tem interferido nas definições políticas dos municípios. Os municípios demonstram preocupação com a elevação do IDEB, porém, suas maiores preocupações estão com a gestão da infraestrutura das escolas. (AMORIM, 2011, p.144).




    Constata-se a proximidade entre a pesquisa de Amorim e esta pelo fato de relacionar a qualidade da educação a partir do PAR e ainda trazer a questão das medidas tomadas pelos municípios para a elevação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica.




    Entre as publicações do ano 2012, foi selecionada a pesquisa de Fernanda Lucena Ribeiro, do Programa de Pós-Graduação em Administração/PPGA da Universidade de Brasília/UNB, intitulada “O impacto do Plano de Ações Articuladas do FNDE na qualidade da educação”. Seu objetivo principal foi “verificar o impacto dos Programas de Reestruturação Física e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública, a partir do advento do Plano de Ações Articuladas, na melhoria da qualidade da educação básica”. (RIBEIRO, 2012, p. 22). A autora buscou compreender os efeitos dos investimentos financeiros por meio do PAR e se estes impactaram na melhoria da qualidade do ensino básico.




    A escolha dessa pesquisa ocorreu em virtude do tema e do resultado apresentados, o que contrapõe o objetivo pelo qual foi criado o PAR, ou seja, melhorar os resultados quanto à qualidade da educação no Brasil. Em sua pesquisa, Ribeiro (2012, p. 113) afirma:




    No que diz respeito à problemática de pesquisa esta foi solucionada, haja vista que não foram encontradas evidências de que os Programas de Reestruturação Física e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, implementados por meio do Plano de Ações Articuladas, impactaram a qualidade da educação básica, nos períodos analisados.




    Uma das razões para tais resultados foi o fato de a pesquisa ter sido realizada com base nos levantamentos entre os anos de 2007 e 2009 na Rede Escolar Pública dos 26 estados brasileiros e Distrito Federal, utilizando-se o Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC) do Ministério da Educação e o Sistema Estatístico Nacional (SEM), relacionando os dados do IDEB em um período bastante restrito.




    Outra pesquisa publicada em 2012 foi do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica Dom Bosco, de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, da pesquisadora Vera de Fátima Paula Antunes. A pesquisa intitula-se “A utilização dos resultados da avaliação institucional externa da educação básica no âmbito do Plano de Ações Articuladas nos municípios sul mato-grossenses (2007-2010)”. O objetivo geral foi analisar como os gestores dos municípios de Campo Grande e Coxim utilizaram os resultados da avaliação externa, em especial, no âmbito do Plano de Ações Articuladas. Já entre os objetivos específicos, destacamos aquele que aborda o processo de elaboração e execução do PAR, com o intuito de entender as ações dos dirigentes de educação no processo de melhoria da qualidade da educação, principalmente, as ações que tiveram como base o Plano de Ações Articuladas. Para Antunes (2012, p. 126), o processo de desenvolvimento da pesquisa levou ao seguinte resultado:




    As evidências permitem afirmar que os resultados das avaliações externas, sejam elas aplicadas pelo Governo Federal, sejam pelo município, não têm sido utilizados como potencial para o planejamento de ações mais sistematizadas e duradouras nas práticas educativas da escola, que incentivem a melhoria da qualidade de ensino de suas redes, para além dos resultados de desempenho.




    A pesquisa demonstrou que as avaliações, que deveriam ser a base para realização dos planejamentos, raramente são aproveitadas pelos gestores para centralizar as forças nos pontos fracos que carecem de mais atenção. Faltam reflexão e interpretação dos dados produzidos pela avaliação, que apontam os possíveis direcionamentos.




    Em 2015, pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados, a pesquisadora Adriana Valadão publicou sua pesquisa, intitulada “O Plano de Ações Articuladas na gestão educacional: desafios à implementação das políticas educacionais em municípios de Mato Grosso do Sul”. O objetivo foi analisar o processo de implementação do Plano de Ações Articuladas em quatro municípios sul-mato-grossenses no período 2007-2010, com vistas a identificar as contribuições do apoio técnico e financeiro da União para melhoria do planejamento educacional nos municípios sul-mato-grossenses.




    Para Valadão (2015, p.163), a pesquisa apresentou algumas evidências quanto à dificuldade de entendimento do próprio PAR por parte dos gestores e também ao fato de o sistema não estar aberto para o atendimento da realidade local. Valadão (2015, p. 174) constatou também que:




    A descentralização via municipalização não tem obtido o êxito esperado quanto à autonomia dada aos municípios na gestão educacional local, devido à forte centralização exercida pela União na implementação das políticas educacionais. Apesar da possibilidade dos municípios elaborarem seus planejamentos por meio do PAR, os recursos enviados pelo MEC para os programas educacionais é uma das formas pelas quais os municípios são conduzidos a aceitarem as políticas induzidas pelo Governo Federal por não possuírem autossuficiência administrativa e financeira para planejarem e implementarem as suas próprias políticas educacionais.




    A pesquisadora procurou entender o regime de colaboração firmado entre o MEC e município para melhorar a qualidade da educação. Acontece que o próprio regime reflete a retirada de autonomia dos municípios, a partir do momento em que estes precisam aderir a uma política pensada pela instância superior, isentando-os de implementar suas próprias políticas (VALADÃO, 2015).




    Entre os trabalhos publicados em 2015, foi selecionado um desenvolvido pela pesquisadora Gersonita Paulino de Sousa Cruz, do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, intitulado “A política de avaliação da aprendizagem da Secretaria Municipal de Educação de Natal, no contexto do Plano de Ações Articuladas entre os anos 2007-2011”. Seu objetivo norteador era analisar a influência do Plano de Ações Articuladas (2007-2011) nas concepções de avaliação da aprendizagem difundidas na rede municipal.




    O trabalho buscou compreender a concepção de avaliação da rede e se, a partir do PAR, houve mudanças para acompanhar a nova política induzida pelo Ministério da Educação, além do novo olhar dos gestores no processo de avaliação, do alinhamento com a melhoria da qualidade da educação e, consequentemente, da elevação dos Índices de Desenvolvimento da Educação Básica. Na pesquisa, Cruz (2015, p. 145) salienta que a rede municipal já possuía uma proposta de avaliação implantada, porém, na elaboração do Plano de Ações Articuladas, procurou uma forma de aproximar o que o município tinha em execução e as propostas sugeridas no PAR, além daquelas que, depois do diagnóstico, foram consideradas necessárias para o melhor desempenho.




    O trabalho mais recente sobre o Plano de Ações Articuladas que apresentou relação com os objetivos desta pesquisa foi uma publicação do ano de 2018 do Programa de Pós- Graduação em Educação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia/UESB, da pesquisadora Ivanei de Carvalho dos Santos. A pesquisa, intitulada “Os impactos das políticas do Plano de Ações Articuladas no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica em municípios da Bahia”, teve como objetivo principal analisar as políticas do Plano de Ações Articuladas e seus impactos no Índice de Desenvolvimento da Educação nas escolas do campo dos municípios de Ilhéus, Itabuna e Vitória da Conquista, no período de 2010 a 2016, a fim de verificar se o PAR intervinha na elevação do IDEB.




    Com base no registro de elevação nos resultados da avaliação, a pesquisa constatou que houve impacto das políticas do Plano de Ações Articuladas dos municípios pesquisados.




    Apontou também que até poderia ser melhor, caso não tivessem dificuldades na implementação e execução do PAR (SANTOS, 2018, p. 206).




    Essas pesquisas, selecionadas do Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, foram as que mais se relacionaram com nosso objeto de investigação e que contribuíram com esta pesquisa, tendo o PAR como tema central, sempre relacionado à implementação, à qualidade da educação, aos municípios prioritários, ao impacto no IDEB, à política de avaliação e à gestão educacional. Portanto, a linha de pensamento e o direcionamento da pesquisa deram-se com base em características parecidas dentro da política pública educacional. Em síntese, as produções acadêmicas selecionadas colaboraram com este estudo, trazendo uma série de questionamentos que se inter-relacionam, o que nos permitiu compreender o Plano de Ações Articuladas em contextos diferentes.




    Essas produções foram essenciais na construção desta pesquisa, pois tinham em comum o Plano de Ações Articuladas. As contribuições variaram e fortaleceram o processo de argumentação e fundamentação, trazendo à tona o papel centralizador e descentralizador do MEC, as características do Plano Compromisso Todos pela Educação e o papel dos municípios fragilizados. Outro ponto necessário e colaborativo foi o conhecimento da trajetória de implantação do PAR nas redes municipais de ensino do estado de Mato Grosso e o ensaio ao regime de colaboração, ação que contribuiu para melhor entender o processo ocorrido nos municípios prioritários, objeto de nossa pesquisa. Dentre as produções que muito agregaram a este trabalho, estão as que tratam da cooperação técnica e financeira do MEC, a partir das ações do PAR. Compreender esta situação em outras produções fez com que entendêssemos e melhor analisássemos a relação entre os entes federados.




    As pesquisas relacionadas ao PAR levaram-nos a entender as várias concepções de qualidade da educação, as quais não devem estar concentradas em apenas um indicador de qualidade, é necessário entender o contexto e respeitar as diferentes dimensões, para Dourado e Oliveira (2009. p. 202):




    Compreende-se então a qualidade com base em uma perspectiva polissêmica, em que a concepção de mundo, de sociedade e de educação evidencia e define os elementos para qualificar, avaliar e precisar a natureza, as propriedades e os atributos desejáveis de um processo educativo de qualidade social.




    E que a partir do Plano de Desenvolvimento da Educação, ao qual os municípios aderiram pelo Compromisso Todos pela Educação. Tal processo nos fez refletir sobre o direcionamento dado ao município a partir de critérios estabelecidos pelo IDEB.




    Outra contribuição das produções científicas levantadas no balanço de produção foi a possibilidade de uma variedade de leituras a respeito da influência do PAR, tanto no processo avaliativo, quanto nos resultados do IDEB. Portanto, acessar pesquisas com as diferentes abordagens sobre o PAR trouxe uma ampliação no processo de argumentação e análise na construção desta pesquisa. O grande diferencial entre esta pesquisa e as demais publicadas é que tratamos da análise dos resultados de um processo já realizado, pois o PAR já passou por dois processos de implantação e execução, e apenas o terceiro ciclo ainda não fechou, encontrando-se entre as fases de construção e execução.




    Esta pesquisa está organizada em quatro capítulos. O Capítulo 1 apresenta o desenvolvimento e as abordagens da pesquisa. Trata também da contextualização e de aspectos teórico-metodológicos, trazendo a fundamentação teórica, as estratégias e as metodologias que serviram de base científica para dissertar sobre o Plano de Ações Articuladas.




    No Capítulo 2, o tema são as reformas do Estado a partir dos anos 1990, em uma abordagem mais centrada no neodesenvolvimentismo brasileiro. São apresentados os diferentes governos e gestões, bem como as influências que a educação brasileira tem sofrido em consequência do modelo de políticas adotadas e até mesmo por causa das pressões internacionais. Este capítulo contribui para entendermos o processo histórico e suas transformações. Conforme Paro (2003, p. 31), “a atividade administrativa participa também das contradições e forças (sociais, econômicas, políticas, culturais, etc.) em conflito em cada período histórico e em cada formação social determinada. Por isso, sua realização concreta determina ao mesmo tempo em que é determinada por essas forças”. Portanto, entender este processo histórico ajuda-nos a compreender a realidade e as influências das orientações políticas no contexto capitalista, em sua conexão com a política educacional.




    O Capítulo 3 apresenta os principais pontos sobre a educação no estado de Mato Grosso, suas reformas, como a implantação da gestão democrática no ano de 1998, a importância da participação do sindicato nesse processo e a instituição do Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso e do Sistema Único de Ensino, por meio da Gestão Única. Outro importante tópico deste capítulo é a implantação da escola ciclada no sistema de ensino da rede. Além disso, apresenta-se a implementação do Plano de Ações Articuladas no estado de Mato Grosso, seguida da caracterização educacional e histórica dos municípios de Planalto da Serra, Poconé e Rosário Oeste.




    No Capítulo 4, são focalizados o planejamento e monitoramento do PAR nos três municípios pesquisados, sua influência no planejamento educacional, as abordagens do IDEB, principal indicador do Plano de Ações Articuladas, e os impactos na educação dos municípios pelo regime de colaboração, financiamento e melhorias na infraestrutura. Neste último capítulo, apresenta-se a análise dos resultados com base no método de análise de conteúdo.




    Nas considerações finais, considerando-se as relações entre os dados empíricos e o referencial teórico utilizado para análise, que serviu de fio condutor da pesquisa, aborda-se o alcance das metas projetadas e dos acordos de cooperação, cuja prioridade foi a melhoria da infraestrutura da Educação Infantil e da qualidade do transporte escolar, com a aquisição de novos ônibus. Constata-se também que ocorreu o processo de regime de colaboração, mas que ainda se faz necessária uma maior participação da União e do Estado para que se concretize, uma vez que, entre os entes federados, os municípios são os que menos arrecadam e, consequentemente, têm maior necessidade técnica e financeira. O regime de colaboração poderia contribuir para minimizar a desigualdade existente entre União, estados e municípios.




    




    

      

        1 “combina três componentes básicos do desenvolvimento humano: a longevidade, que reflete, entre outras coisas, as condições de saúde da população, medida pela esperança de vida ao nascer; a educação, medida por uma combinação da taxa de alfabetização de adultos e a taxa combinada de matrícula nos níveis de ensino fundamental, médio e superior; e a renda, medida pelo poder de compra da população, baseado no PIB per capita ajustado ao custo de vida local para torná-lo comparável entre países e regiões, por meio da metodologia conhecida como paridade do poder de compra (PPC)”. (Scarpin e Slomski, 2007, p. 912)
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